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DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 58, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos proferidos pela Décima Sétima Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

Ementa:  APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  
CONSUMIDOR.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  TOI.  
COBRANÇA POR TARIFA MÍNIMA.  I. Caso em exame   1.  
Ação  proposta  por  consumidor  em  face  de  concessionária  de  
serviço  público  buscando  a  compensação  por  danos  morais  e  
materiais,  sob  alegação de TOI indevido. 2. A sentença de parcial 
procedência declarou a  inexistência da dívida referente ao TOI e 
condenou a ré a devolver em dobro  os  valores  pagos  
indevidamente  pela  autora,  julgando  improcedente  o  pedido 
de compensação por danos morais.  II. Questão em discussão   3.  
Cinge-se  a  controvérsia  recursal  à  análise  acerca  da  
legitimidade  da  lavratura  do  TOI  objeto  dos  autos  e  
respectiva  recuperação  de  consumo,  bem como existência de 
dano moral e, em caso positivo, seu quantum.  III. Razões de 
decidir   4.  Os  TOIs  objeto  dos  autos  apontaram  como  período  
de  irregularidade  16/02/2020  a  27/12/2020  e  17/12/2021  a  
14/03/2022,  tratando-se  de  hipótese de faturamento mínimo 
(medidor monofásico – 30kwh), conforme  se  extrai  do  histórico  
de  consumo  trazido  com  a  apelação  e  também  constante das 
faturas dos index. 33923388 e 33923398. 5. A jurisprudência  
desta  Corte  se  revela  pacífica  no  sentido  de  que  o  consumo  
zerado,  independentemente da existência de fraude, indica haver 
desconformidade  na  aferição  do  consumo,  sendo  suficiente  
para  motivar  a  recuperação  do  consumo  não  faturado.  6.  
Sentença  que  merece  reforma,  para  que  seja  reconhecida a 
improcedência dos pedidos. Aplicação da súmula 330 TJERJ.   IV. 
Dispositivo   7. Desprovimento do recurso autoral. Provimento 
do recurso da ré.     
 
Ementa:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  
APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  
AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  TOI.  COBRANÇA  POR  
TARIFA  MÍNIMA.  I. Caso em exame   1.  Embargos  opostos  
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pela  parte  autora,  com  propósito  infringente  e  de  
prequestionamento,  sustentando  que  o  acórdão  conteria  
omissão,  tendo  em vista não ter sido enfrentado o argumento de 
ausência de prova técnica  idônea  da  irregularidade  atribuída  à  
consumidora,  não  ter  havido  pronunciamento sobre a dobra 
legal e quanto à boa-fé objetiva e ao devido  processo  legal,  não  
tendo  sido  analisado  o  cerceamento  de  defesa  decorrente  da  
lavratura  unilateral  do  TOI,  tampouco  os  motivos  para  o  
afastamento da Súmula 256 TJRJ.    II. Questão em discussão     2.  
A  controvérsia  recursal  consiste  em  analisar  se  houve  vício  
no  julgado,  ensejador do acolhimento dos embargos de 
declaração.    III. Razões de decidir   3. A alegação de contradição 
do julgado com os fatos, as provas dos autos,  as alegações das 
partes, a doutrina ou a jurisprudência não configura vício  
ensejador de acolhimento dos embargos. 4. O acórdão enfrentou 
todas as  questões  devolvidas  à  instância  revisional  e  
relevantes  ao  deslinde  da  controvérsia, culminando por 
concluir que a jurisprudência desta Corte  se  revela pacífica no 
sentido de que o consumo zerado, independentemente da  
existência  de  fraude,  indica  haver  desconformidade  na  aferição  
do  consumo,  sendo  suficiente  para  motivar  a  recuperação  do  
consumo  não  faturado  e  considerando  que  existem  
irrefutáveis  evidências  de  consumo  irregular, a dívida cobrada 
pela ré, relativa à diferença de faturamento, se  afigura legítima e 
exigível, sendo decorrente do exercício regular do direito  da  
concessionária  demandada  de  exigir  a  contraprestação  pelos  
serviços  fornecidos,  não  havendo  que  se  falar  em  ato  ilícito  
por  ela  praticado  a  ensejar  a  nulidade  do  TOI  e  a  cobrança  
a  ele  relativa.  5.  Os  embargos  de  declaração não se prestam a 
corrigir possíveis erros de julgamento.   IV. Dispositivo    

 

Em suas razões recursais, o recorrente alega que o acórdão violou os   

artigos 6º, incisos III, VI e VIII, 14 e 42, parágrafo único do CDC, bem como aos artigos 

373, II e 1.022 do CPC, e Súmula 256 do TJRJ.  

 

Argumenta que a responsabilidade da recorrida é objetiva, além de 

violação à inversão do ônus da prova. Aduz que o acórdão não enfrentou todas as 

teses, contrariando o dever de fundamentação. Sustenta dissídio jurisprudencial. 

 

Contrarrazões ausentes, conforme fls. 66. 

 

É o brevíssimo relatório.  
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Com relação à violação à Súmula 256 do TJRJ, nos termos do art. 105, III, 

alínea “a”, da Constituição Federal, bem como da Súmula nº 518 do STJ, não cabe 

recurso especial em razão de violação a enunciados de súmula sem efeito vinculante. 

A propósito:  

  
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. (...) NOVAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. SÚMULA N. 518/STJ. 
FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 
DO STF. PRESCRIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO 
MANTIDA. (...) 9. É incabível recurso especial fundado em 
alegação de afronta a súmula, por não se enquadrar no 
conceito de lei federal, conforme estabelecido na Súmula n. 
518 do STJ.  10. É firme a orientação do STJ de que a 
impertinência temática do dispositivo legal apontado como 
ofendido resulta na deficiência das razões do recurso 
especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF. 11. A 
ausência de indicação do dispositivo de lei federal 
supostamente violado impede a exata compreensão da 
controvérsia e obsta o conhecimento do recurso especial 
(Súmula n. 284/STF). (...) (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.124.544/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.) 

 

Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido não demonstra violação ao 

art. 1022 do CPC. A leitura atenta dos acórdãos revela que foram apreciadas e 

devidamente fundamentadas as questões debatidas pelas partes durante o desenrolar 

do processo, tendo o órgão julgador firmado seu convencimento de forma clara e 

transparente. 

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO 
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ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSTO 

DE RENDA DAS PESSOAS FÍSICAS. RENDIMENTOS 

RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO 

SOMENTE O LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA 

DO IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 

RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 

DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA POR 

TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DAS 

CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, OBSERVADO O LIMITE 

LEGAL DE 12% DO TOTAL DE RENDIMENTOS 

TRIBUTÁVEIS. 

1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 

órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 

apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. 2. Na hipótese dos autos, a parte 

insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o 

argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre 

o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 

constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. 3. Registre-se, portanto, que 

da análise dos autos extrai-se ter a Corte a quo examinado e 

decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 

crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

(...) 10. Agravos Internos não providos. (AgInt nos EDcl no 

REsp n. 1.998.278/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 

PERDAS E DANOS E DANOS MORAIS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram 

dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 

fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a alegada 
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violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. Consoante 

entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação 

jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, 

fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela 

recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta. 

Precedentes. (...) (AgInt no AREsp n. 1.768.573/SP, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 

DJe de 16/12/2022) 

 

Da leitura dos acórdãos, é possível extrair que o Colegiado adotou 

fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Não há como 

reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 

porque decidido em desconformidade com os interesses da parte. 

 

Nessa linha de raciocínio, o magistrado não precisa, ao julgar a ação, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 

para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais. 

 

Note-se, ainda, que “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto 

todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a 

quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao 

interesse da parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.005.872/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 

DJe de 16/12/2022). 

 

No caso vertente, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e 

devida fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como 

abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e 

demonstrar seu convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrário sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. 

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado quanto à prescrição passa pela análise fática-
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probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:   

  
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. SÚMULA N. 106 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 1. Nos termos da Súmula 
n. 106 do STJ: "proposta a ação no prazo fixado para o seu 
exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 
mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da 
argüição de prescrição". 2. Verificação quanto à 
responsabilidade por eventual paralisação do processo para 
aplicação ou afastamento da Súmula n. 106 do STJ, por 
demandar reexame de matéria fático-probatória, esbarra no 
óbice da Súmula n. 7 do STJ. Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.998.791/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 30/11/2022.)  
  
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS 
NÃO PREQUESTIONADOS NA ORIGEM. DA 
CITAÇÃO DA EXECUTADA ATÉ A DO SÓCIO 
TRANSCORRERAM CINCO ANOS E VINTE E OITO 
DIAS. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE POR EVENTUAL 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO, PARA FINS DE 
APLICAÇÃO OU DE AFASTAMENTO DA SÚMULA 
106 DO STJ. ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. (...) 6. Conforme consta na decisão 
monocrática, rever o entendimento do acórdão recorrido, 
que analisou minuciosamente os fatos e as provas 
relacionados à causa, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal para verificar quanto à responsabilidade por 
eventual paralisação do processo, para fins de aplicação ou 
de afastamento da Súmula 106 do STJ, demanda 
revolvimento de matéria fática, inviável em Recurso 
Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 7. 
Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 
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2.004.201/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)  

 

Vale trazer à baila um trecho do acórdão recorrido: 

 

“(...) Nada obstante tenha o juízo a quo entendido que a lavratura 

do TOI de  modo  unilateral  viola  os  princípios  do  contraditório  

e  ampla  defesa,  o  que  seria  bastante  à  procedência  da  

pretensão  autoral,  resta  patente  in  casu  a  existência  de  

consumo  zerado  para  a  unidade  no  período  de  irregularidade,  

motivo  pelo  qual  merece  reforma  a  sentença,  já  que  este  fato,  

por  si  só,  se  revela  suficiente  para  fundamentar um juízo de 

improcedência.  Por oportuno, destaque-se que a parte autora não 

aponta justificativa  plausível para a existência de faturamento 

por tarifa mínima, tendo em vista que se  limita  a  impugnar,  em  

réplica  (index.  141143111),  as  telas  do  sistema  reproduzidas  

pela ré e afirmar que a ré não teria realizado prévia comunicação 

acerca da inspeção  que  originou  o  TOI  e  que  efetuava  o  

pagamento  do  que  lhe  era  cobrado  com  regularidade. (...) “   

 

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto.   

  
Nesse sentido:   

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 
7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.   
1. Ação de compensação por danos morais. 2. A ausência de 
decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, 
apesar da interposição dos embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial. 3. O reexame de fatos e provas 
em recurso especial é inadmissível. 4. O dissídio jurisprudencial 
deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre acórdãos 
que versem sobre situações fáticas idênticas. 5. A incidência da 
Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 6. 
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Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1554533/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 16/12/2019, DJe 18/12/2019)”  

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

  

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, NÃO ADMITO o recurso especial interposto. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 9 de março de 2026. 

 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 




		2026-03-09T14:34:23-0300
	3VP - GABINETE




